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MULTA ISOLADA. 

A multa  isolada  pune  o  contribuinte  que  não  observa  a  obrigação  legal  de 
antecipar o tributo sobre a base estimada ou levantar o balanço de suspensão, 
logo, conduta diferente daquela punível com a multa de ofício proporcional, a 
qual é devida pela ofensa ao direito subjetivo de crédito da Fazenda Nacional. 

Nesse  contexto,  é  possível  a  cobrança  da  multa  isolada  ainda  que  o 
lançamento ocorra após o encerramento do ano­calendário 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer os Embargos de 
Declaração  e,  por  maioria  de  votos,  em  acolhê­los  para  re­ratificar  o  Acórdão  no  9101­
002.480, de 22/11/2016,  sem efeitos  infringentes, vencidos os conselheiros Luís Flávio Neto 
(relator),  Cristiane  Silva  Costa  e  Daniele  Souto  Rodrigues  Amadio,  que  lhes  deram  efeitos 
infringentes. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Gerson Macedo Guerra. 

 

(assinado digitalmente) 

Adriana Gomes Rego ­ Presidente em exercício. 

 

(assinado digitalmente) 

Luís Flávio Neto ­ Relator. 
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 MULTA ISOLADA.
 A multa isolada pune o contribuinte que não observa a obrigação legal de antecipar o tributo sobre a base estimada ou levantar o balanço de suspensão, logo, conduta diferente daquela punível com a multa de ofício proporcional, a qual é devida pela ofensa ao direito subjetivo de crédito da Fazenda Nacional.
 Nesse contexto, é possível a cobrança da multa isolada ainda que o lançamento ocorra após o encerramento do ano-calendário
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer os Embargos de Declarac¸a~o e, por maioria de votos, em acolhe^-los para re-ratificar o Aco´rda~o no 9101-002.480, de 22/11/2016, sem efeitos infringentes, vencidos os conselheiros Lui´s Fla´vio Neto (relator), Cristiane Silva Costa e Daniele Souto Rodrigues Amadio, que lhes deram efeitos infringentes. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Gerson Macedo Guerra.
 
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rego - Presidente em exercício.
 
 (assinado digitalmente)
 Luís Flávio Neto - Relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Gerson Macedo Guerra - Redator designado.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Andre´ Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Arau´jo, Lui´s Fla´vio Neto, Flavio Franco Correa, Daniele Souto Rodrigues Amadio, Gerson Macedo Guerra, Adriana Gomes Rego (Presidente em exerci´cio). Ausente, justificadamente, o conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto.
  Trata-se de embargos de declaração opostos por TOKIO MARINE SEGURADORA S/A (doravante �contribuinte� ou �embargante�), em face do acórdão nº 9101-002.480 (doravante �acórdão a quo� ou �acórdão recorrido�), proferido por esta 1a Turma da CSRF.
O acórdão embargado restou assim ementado:

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2006, 2007 
PREMISSA. INSTITUTO JURÍDICO-TRIBUTÁRIO. 
O conceito do ágio é disciplinado pelo art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 27/12/1977 e os arts. 7o e 8o da Lei n° 9.532, de 10/12/1997, e trata-se de instituto jurídico-tributário, premissa para a sua análise sob uma perspectiva histórica e sistêmica. 
APROVEITAMENTO DO ÁGIO. INVESTIDORA E INVESTIDA. EVENTOS. SEPARAÇÃO. UNIÃO. 
São dois os eventos em que a investidora pode se aproveitar do ágio contabilizado: (1) a investidora deixa de ser a detentora do investimento, ao alienar a participação da pessoa jurídica adquirida com ágio; (2) a investidora e a investida transformam-se em uma só universalidade (em eventos de cisão, transformação e fusão). 
DESPESAS. AMORTIZAÇÃO. ÁGIO. 
A amortização, a qual se submete o ágio para o seu aproveitamento, constitui-se em espécie de gênero despesa, e, naturalmente, encontra-se submetida ao regramento geral das despesas disposto no art. 299 do RIR/99, submetendo-se aos testes de necessidade, usualidade e normalidade. 
DESPESAS. FATOS ESPONTÂNEOS. 
Não há norma de despesa que recepcione um situação criada artificialmente. As despesas devem decorrer de operações necessárias, normais, usuais da pessoa jurídica. Não há como estender os atributos de normalidade, ou usualidade, para despesas derivadas de operações atípicas, não consentâneas com uma regular operação econômica e financeira da pessoa jurídica. 
CONDIÇÕES PARA AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. TESTES DE VERIFICAÇÃO. 
A cognição para verificar se a amortização do ágio passa por verificar, primeiro, se os fatos se amoldam à hipótese de incidência dos arts. 385 e 386 do RIR/99, segundo, se requisitos de ordem formal estabelecidos encontram-se atendidos, como arquivamento da demonstração de rentabilidade futura do investimento e efetivo pagamento na aquisição, e, terceiro, se as condições do negócio atenderam os padrões normais de mercado, com atuação de agentes independentes e reorganizações societárias com substância econômica. 
AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. INVESTIDOR E INVESTIDA. MESMA UNIVERSALIDADE. 
Os arts. 7o e 8o da Lei n° 9.532, de 10/12/1997 se dirigem às pessoas jurídicas (1) real sociedade investidora, aquela que efetivamente acreditou na mais valia do investimento, fez os estudos de rentabilidade futura, decidiu pela aquisição e desembolsou originariamente os recursos, e (2) pessoa jurídica investida. Deve-se consumar a confusão de patrimônio entre essas duas pessoas jurídicas, ou seja, o lucro e o investimento que lhe deu causa passam a se comunicar diretamente. Compartilhando do mesmo patrimônio a controladora e a controlada ou coligada, consolida-se cenário no qual os lucros auferidos pelo investimento passam a ser tributados precisamente pela pessoa jurídica que adquiriu o ativo com mais valia (ágio). Enfim, toma-se o momento em que o contribuinte aproveita-se da amortização do ágio, mediante ajustes na escrituração contábil e no LALUR, para se aperfeiçoar o lançamento fiscal com base no regime de tributação aplicável ao caso e estabelecer o termo inicial para contagem do prazo decadencial. 
CSLL. DECORRÊNCIA. 
Aplica-se à CSLL o decidido no IRPJ, vez que compartilham o mesmo suporte fático e matéria tributável. 
MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. LEI. NOVA REDAÇÃO. FATOS GERADORES A PARTIR DE 2007. 
Tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996 de suportes fáticos distintos e autônomos com diferenças claras na temporalidade da apuração, que tem por conseqüência a aplicação das penalidades sobre bases de cálculo diferentes. A multa de ofício aplica-se sobre o resultado apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeiçoa-se ao final do ano-calendário, e a multa isolada sobre insuficiência de recolhimento de estimativa apurada conforme balancetes elaborados mês a mês ou ainda sobre base presumida de receita bruta mensal. O disposto na Súmula n° 105 do CARF aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, que foi alterada pela MP n° 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n° 11.489, de 15/07/2007.

A embargante sustenta que o referido acórdão teria incorrido em omissão, nos seguintes termos (e-fls. 3457 e seg.):

�5. E´ de se ressaltar, contudo, que o julgado em questa~o baseou-se em premissa notadamente equivocada no que diz respeito a` multa isolada referente ao ano-calenda´rio 2007.
6. Em linhas gerais, isto se deve pois esta Colenda Turma analisou a possibilidade de aplicac¸a~o concomitante da multa de ofi´cio e da multa isolada por falta de recolhimento da estimativa mensal, sendo certo que a concomita^ncia em questa~o na~o ocorreu no presente caso e sequer foi aventada pela Embargante em seu Recurso Especial.
7. A bem da verdade, como se nota do pro´prio AIIM, restou aplicado a` Embargante a multa de ofi´cio no que se refere ao ano-calenda´rio 2006 e a multa isolada no que se refere ao ano-calenda´rio 2007 (sem qualquer concomita^ncia das multas em questa~o no mesmo ano-calenda´rio).
8. Em suas razo~es de Recurso Especial, bem como em todas as pec¸as apresentadas nestes autos, defende a Embargante tese totalmente diversa daquela apreciada por esta Colenda Turma, qual seja, a ilegalidade da aplicac¸a~o da multa isolada por falta de pagamento de estimativas mensais apo´s encerrado o ano-calenda´rio, cuja apurac¸a~o resulte em prejui´zo fiscal de IRPJ e base negativa de CSLL.
9. Em raza~o do aco´rda~o em questa~o ter se baseado em premissa evidentemente erro^nea, o julgado restou omisso quanto a` tese arguida pela Embargante, raza~o pela qual faz-se necessa´ria a oposic¸a~o dos presentes Embargos de Declarac¸a~o�.

Os referidos embargos foram admitidos por despacho (e-fls. 3466 e seg.).

Conclui-se, com isso, o relatório.
 Conselheiro Luís Flávio Neto, relator. 
Compreendo que os embargos de declaração opostos pelo contribuinte devem ser providos, a fim de que seja sanada a omissão apontada, de forma que a matéria seja analisada nos termos devidos (inexistência de concomitância).
O presente processo, além de outras matérias, tem em seu bojo a discussão quanto à aplicação da multa isolada decorrente de suposta insuficiência de recolhimento da estimativa mensal, em que a autuação fiscal ocorreu após o encerramento do respectivo ano-calendário. Como se verifica dos autos, não houve, no período em questão, a imposição de multa de ofício.
Contudo, embora não tenha sido imposta a multa isolada em concomitância com a multa de ofício, essa foi a premissa adotada no acórdão embargado. Faz-se necessário, portanto, sanar a questão.
Quanto ao conhecimento dessa matéria ventilada no recurso especial do contribuinte, conforme já explicitado no acórdão precedente, compreendo que o despacho de admissibilidade bem analisou o cumprimento dos requisitos para a interposição do recurso especial de divergência interposto, razão pela qual não merece reparo.
Quanto ao mérito, pertinente à impossibilidade da cobrança da multa isolada, compreendo que assiste razão ao contribuinte.
É importante observar o quanto disposto pela Súmula CARF n. 82: �Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas.� Ocorre que a multa (acessório) segue por esse mesmo caminho do tributo (principal).
Após o fim do exercício fiscal sem o recolhimento da referida estimativa mensal, nem esta e nem a corresponde penalidade seriam cabíveis, devendo a fiscalização exigir o recolhimento do efetivo tributo (IRPJ e CSL) por ventura devido e não recolhido a seu tempo, com a multa cabível em razão desse atraso (qualificada, se for o caso). Após esse marco temporal, o bem jurídico em questão (estimativas mensais) deixa de ser exigível, bem como a corresponde penalidade que busca garantir a seu cumprimento espontâneo pelo contribuinte também não é mais exigida pelo legislador.
Assim como os respectivos tributos, as regras que impõem sanções pelo não recolhimento destes apresentam em suas hipóteses de incidência critérios materiais, espaciais e temporais. No caso da multa isolada ora em exame, o seu critério temporal está adstrito ao exercício fiscal em que uma determinada estimativa deveria ser apurada e recolhida pelo contribuinte e não o tenha sido. Apenas na hipótese da fiscalização exigir estimativas não apuradas e recolhidas no curso do exercício fiscal (até o dia 31.12) é que seria cabível a imposição da correspondente multa isolada. 
Merecem destaque algumas decisões proferidas por esta CSRF, que igualmente compreenderam inaplicável aludida multa isolada após o encerramento do ano-calendário:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Exercício: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003 
MULTA ISOLADA - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA - O artigo 44 da Lei nº 9.430/96 preceitua que a multa de ofício deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo devido pelo contribuinte surge quando é o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano. Improcede a aplicação de penalidade pelo não-recolhimento de estimativa quando a fiscalização apura, após o encerramento do exercício, valor de estimativas superior ao imposto apurado em sua escrita fiscal ao final do exercício. 
APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA - Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. 
(Acórdão n. 01-05.875, de 25.06.2008)

Recurso especial negado.
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
Período de apuração: 2001 
MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE 
ESTIMATIVA. O artigo 44 da Lei IV 9.430/96 preceitua que a multa de oficio deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo devido pelo contribuinte surge quando é o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano. Improcede a aplicação de penalidade pelo não-recolhimento de estimativa quando a fiscalização apura, após o encerramento do exercício, valor e estimativas superior ao imposto apurado em sua escrita fiscal ao final do exercício.
(Acórdão n. 9101-000.575, de 18.05.2010)

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2004, 2005
MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA.
O artigo 44 da Lei n° 9.430/96 preceitua que a multa de oficio deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sobre base estimada ao longo do ano. A jurisprudência da CSRF consolidou-se no sentido de que não cabe a aplicação da multa isolada após o encerramento do período. Ante esse entendimento, não se sustenta a decisão que mantém a exigência da multa sobre o valor total das estimativas não recolhidas.
(Acórdão n. 9101-001.547, de 22.01.2013)
Voto, portanto, por CONHECER e DAR PROVIMENTO aos embargos do contribuinte, com efeitos infringentes, para o cancelamento da multa isolada discutida nos autos.

(assinado digitalmente)
Luís Flávio Neto

 Conselheiro Gerson Macedo Guerra
De fato, os embargos do contribuinte merecem ser acolhidos. Contudo, não se pode a ele dar efeitos infringentes.
Primeiro, porque temos duas punições para duas condutas diferentes: a primeira, o não recolhimento do tributo devido; a segunda, a não observância das normas do regime de recolhimento sobre bases estimadas.
Segundo, porque considerando que a multa isolada é devida ainda que o Contribuinte apure prejuízo fiscal, ela é devida mesmo após encerrado o período de apuração.
Nesse contexto, adoto como razões de decidir, mutatis mutandis, o voto do Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior, proferido no acórdão 1302-001.080, que ouso transcrever:
Das condutas infracionais diferentes
Ainda que aplicável fosse o princípio da consunção para solucionar conflitos aparentes de norma tributárias, não há no caso em tela qualquer conflito que justificasse a sua aplicação. Conforme já asseverado, o conflito aparente de normas ocorre quando duas ou mais normas podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato, o que não ocorre in casu, já que temos duas situações fáticas diferentes: a primeira, o não recolhimento do tributo devido; a segunda, a não observância das normas do regime de recolhimento sobre bases estimadas.
Ressalte-se que o simples fato de alguém, optante pelo lucro real anual, deixar de recolher o IRPJ mensal sobre a base estimada não enseja per se a aplicação da multa isolada, pois esta multa só é aplicável quando, além de não recolher o IRPJ mensal sobre a base estimada, o contribuinte deixar de levantar balanço de suspensão, conforme dispõe o art. 35 da Lei nº 8.981/95. Assim, a multa isolada não decorre unicamente da falta de recolhimento do IRPJ mensal, mas da inobservância das normas que regem o recolhimento sobre bases estimadas, ou seja, do regime.
Temos, então, duas situações fáticas diferentes, sob as quais incidem normas também diferentes. O art. 44 da Lei no 9.430/96 (na sua redação vigente à época do lançamento) já albergava várias normas, das quais vale pinçar as duas sub examine: a decorrente da combinação do inciso I do caput com o inciso I do § 1o aplicável por falta de pagamento do tributo; e a decorrente da combinação do inciso I do caput com o inciso IV do § 1º � aplicável pela não observância das normas do regime de recolhimento por estimativa. Ora, a norma prevista da combinação do inciso I do caput com o inciso I do § 1o do art. 44 jamais poderia ser aplicada pela falta de recolhimento do IRPJ sobre a base estimada, então, como se falar em consunção, para que esta absorva a norma prevista da combinação do inciso I do caput com o inciso IV do mesmo § 1º.
Assim, demonstrado que temos duas situações fáticas diferentes, sob as quais incidem normas diferentes, resta irrefutável que não há unidade de conduta, logo não existe qualquer conflito aparente entre as normas dos incisos I e IV do § 1º do art. 44 e, consequentemente, indevida a aplicação do princípio da consunção no caso em tela.
Noutro ponto, refuto os argumentos expendidos no acórdão recorrido, os quais concluem que a falta de recolhimento da estimativa mensal seria uma conduta menos grave, por atingir um bem jurídico secundário � que seria a antecipação do fluxo de caixa do governo.
Conforme já demonstrado, a multa isolada é aplicável pela não observância do regime de recolhimento pela estimativa e a conduta que ofende tal regime jamais poderia ser tida como menos grave, já que põe em risco todo o sistema de recolhimento do IRPJ sobre o lucro real anual � pelo menos no formato desenhado pelo legislador.
Em verdade, a sistemática de antecipação dos impostos ocorre por diversos meios previstos na legislação tributária, sendo exemplos disto, alem dos recolhimentos por estimativa, as retenções feitas pelas fontes pagadoras e o recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão), feitos pelos contribuintes pessoas físicas. O que se tem, na verdade são diferentes formas e momentos de exigência da obrigação tributária. Todos esses instrumentos visam ao mesmo tempo assegurar a efetividade da arrecadação tributária e o fluxo de caixa para a execução do orçamento fiscal pelo governo, impondo-se igualmente a sua proteção (como bens jurídicos). Portanto, não há um bem menor, nem uma conduta menos grave que possa ser englobada pela outra, neste caso.
Ademais, é um equívoco dizer que o não recolhimento do IRPJ estimada é uma ação preparatória para a realização da �conduta mais grave� � não recolhimento do tributo efetivamente devido no ajuste. O não pagamento de todo o tributo devido ao final do exercício pode ocorrer independente do fato de terem sido recolhidas as estimativas, pois o resultado final apurado não guarda necessariamente proporção com os valores devidos por estimativa.
Ainda que o contribuinte recolha as antecipações, ao final pode ser apurado um saldo de tributo a pagar, com base no resultado do exercício. As infrações tributárias que ensejam a multa isolada e a multa de ofício nos casos em tela são autônomas. A ocorrência de uma delas não pressupõe necessariamente a existência da outra, logo inaplicável o princípio da consunção, já que não existe conflito aparente de normas.
(...)
Da redação original do art. 44, § 1º, IV, da Lei 9430/96
Adite-se ainda, que o legislador dispôs expressamente, já na redação original do inciso IV do § 1º do art. 44, que é devida a multa isolada ainda que o contribuinte apure prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa ao final do ano, deixando claro, assim, que:
a) primeiro, que estava se referindo ao imposto ou contribuição calculado sobre a base estimada, já que em caso de prejuízo fiscal e base negativa, não há falar em tributo devido no ajuste; e
b) segundo, que o valor apurado como base de cálculo do tributo ao final do ano é irrelevante para se saber devida ou não a multa isolada; e
c) terceiro, que a multa isolada é devida ainda que lançada após o encerramento do ano-calendário, já que pode ser lançada mesmo após apurado prejuízo fiscal ou base negativa.
Da negativa de vigência de lei federal
Peço vênia aos meus pares, para expressar minha profunda discordância com as referidas posições adotadas por este Colegiado: Entendo que tais posicionamentos têm, em verdade, por via oblíqua, negado vigência a uma lei federal, pois afrontam literalmente o disposto nos art. 2º e 44, § 1º , IV, da Lei no 9.430/96 (vigente à época do lançamento) e no art. 35 da Lei 8.981/95. É demais imaginar que se coaduna com os mais comezinhos princípios do direito a permissão dada ao contribuinte, por tais decisões, para, em janeiro de um determinado ano-calendário, decidir se obedece ou não o art. 2º e segs. da Lei no 9.430/96. Em outras palavras, os referidos posicionamentos deste Colegiado desnaturam a norma tributária tornando-a uma norma facultativa, já que a sua não observância não traz, à luz de tais posicionamentos, qualquer consequência jurídica.
Nesse contexto, voto por acolher os embargos de declaração para re-ratificar o Aco´rda~o no 9101-002.480, de 22/11/2016, sem efeitos infringentes, para manutenção da multa para períodos de apuração ocorridos após a alteração da Lei 9.430/96, pela MP 351/07, convertida na Lei 11.488/07, ou seja, períodos de apuração ocorridos de 2007, inclusive, em diante.
(assinado digitalmente)
Gerson Macedo Guerra
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Gerson Macedo Guerra ­ Redator designado. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  André  Mendes  de 
Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araújo, Luís Flávio Neto, Flavio Franco Correa, 
Daniele Souto Rodrigues Amadio, Gerson Macedo Guerra, Adriana Gomes Rego (Presidente 
em exercício). Ausente, justificadamente, o conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto. 

Relatório 

Trata­se  de  embargos  de  declaração  opostos  por  TOKIO  MARINE 
SEGURADORA S/A  (doravante  “contribuinte” ou  “embargante”),  em  face do  acórdão nº 
9101­002.480  (doravante  “acórdão  a  quo”  ou  “acórdão  recorrido”),  proferido  por  esta  1a 
Turma da CSRF. 

O acórdão embargado restou assim ementado: 
 
IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ  
Ano­calendário: 2006, 2007  
PREMISSA. INSTITUTO JURÍDICO­TRIBUTÁRIO.  
O  conceito  do  ágio  é  disciplinado  pelo  art.  20  do  Decreto­Lei  n°  1.598,  de 
27/12/1977  e  os  arts.  7o  e  8o  da  Lei  n°  9.532,  de  10/12/1997,  e  trata­se  de 
instituto  jurídico­tributário,  premissa  para  a  sua  análise  sob  uma  perspectiva 
histórica e sistêmica.  
APROVEITAMENTO  DO  ÁGIO.  INVESTIDORA  E  INVESTIDA. 
EVENTOS. SEPARAÇÃO. UNIÃO.  
São  dois  os  eventos  em  que  a  investidora  pode  se  aproveitar  do  ágio 
contabilizado:  (1)  a  investidora  deixa  de  ser  a  detentora  do  investimento,  ao 
alienar a participação da pessoa jurídica adquirida com ágio; (2) a investidora e 
a  investida  transformam­se  em  uma  só  universalidade  (em  eventos  de  cisão, 
transformação e fusão).  
DESPESAS. AMORTIZAÇÃO. ÁGIO.  
A amortização, a qual se submete o ágio para o seu aproveitamento, constitui­se 
em  espécie  de  gênero  despesa,  e,  naturalmente,  encontra­se  submetida  ao 
regramento geral das despesas disposto no art. 299 do RIR/99, submetendo­se 
aos testes de necessidade, usualidade e normalidade.  
DESPESAS. FATOS ESPONTÂNEOS.  
Não há norma de despesa que recepcione um situação criada artificialmente. As 
despesas devem decorrer de operações necessárias,  normais,  usuais da pessoa 
jurídica. Não há como estender os atributos de normalidade, ou usualidade, para 
despesas  derivadas  de  operações  atípicas,  não  consentâneas  com  uma  regular 
operação econômica e financeira da pessoa jurídica.  
CONDIÇÕES  PARA  AMORTIZAÇÃO  DO  ÁGIO.  TESTES  DE 
VERIFICAÇÃO.  
A  cognição  para  verificar  se  a  amortização  do  ágio  passa  por  verificar, 
primeiro, se os fatos se amoldam à hipótese de incidência dos arts. 385 e 386 do 
RIR/99,  segundo,  se  requisitos  de  ordem  formal  estabelecidos  encontram­se 
atendidos,  como  arquivamento  da  demonstração  de  rentabilidade  futura  do 
investimento e efetivo pagamento na aquisição, e, terceiro, se as condições do 
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negócio  atenderam  os  padrões  normais  de mercado,  com  atuação  de  agentes 
independentes e reorganizações societárias com substância econômica.  
AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. INVESTIDOR E 
INVESTIDA. MESMA UNIVERSALIDADE.  
Os arts. 7o e 8o da Lei n° 9.532, de 10/12/1997 se dirigem às pessoas jurídicas 
(1) real sociedade investidora, aquela que efetivamente acreditou na mais valia 
do investimento, fez os estudos de rentabilidade futura, decidiu pela aquisição e 
desembolsou originariamente os recursos, e (2) pessoa jurídica investida. Deve­
se  consumar  a  confusão  de  patrimônio  entre  essas  duas  pessoas  jurídicas,  ou 
seja,  o  lucro  e  o  investimento  que  lhe  deu  causa  passam  a  se  comunicar 
diretamente.  Compartilhando  do  mesmo  patrimônio  a  controladora  e  a 
controlada  ou  coligada, consolida­se  cenário  no  qual  os  lucros  auferidos  pelo 
investimento  passam  a  ser  tributados  precisamente  pela  pessoa  jurídica  que 
adquiriu o ativo com mais valia  (ágio). Enfim,  toma­se o momento em que o 
contribuinte  aproveita­se  da  amortização  do  ágio,  mediante  ajustes  na 
escrituração contábil e no LALUR, para se aperfeiçoar o lançamento fiscal com 
base no regime de tributação aplicável ao caso e estabelecer o termo inicial para 
contagem do prazo decadencial.  
CSLL. DECORRÊNCIA.  
Aplica­se à CSLL o decidido no IRPJ, vez que compartilham o mesmo suporte 
fático e matéria tributável.  
MULTA  ISOLADA.  MULTA  DE  OFÍCIO.  LEI.  NOVA  REDAÇÃO. 
FATOS GERADORES A PARTIR DE 2007.  
Tratam  os  incisos  I  e  II  do  art.  44  da Lei  n°  9.430,  de  1996  de  suportes 
fáticos  distintos  e  autônomos  com diferenças  claras  na  temporalidade  da 
apuração,  que  tem  por  conseqüência  a  aplicação  das  penalidades  sobre 
bases de  cálculo diferentes. A multa de  ofício  aplica­se  sobre  o  resultado 
apurado  anualmente,  cujo  fato  gerador  aperfeiçoa­se  ao  final  do  ano­
calendário,  e  a  multa  isolada  sobre  insuficiência  de  recolhimento  de 
estimativa  apurada  conforme  balancetes  elaborados mês  a mês  ou  ainda 
sobre base presumida de  receita bruta mensal. O disposto na Súmula n° 
105 do CARF aplica­se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez 
que sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei n° 
9.430, de 1996, que foi alterada pela MP n° 351, de 22/01/2007, convertida 
na Lei n° 11.489, de 15/07/2007. 
 

A  embargante  sustenta  que  o  referido  acórdão  teria  incorrido  em  omissão, 
nos seguintes termos (e­fls. 3457 e seg.): 

 
“5. É de se ressaltar, contudo, que o julgado em questão baseou­se em premissa 
notadamente equivocada no que diz respeito à multa  isolada referente ao ano­
calendário 2007. 
6.  Em  linhas  gerais,  isto  se  deve  pois  esta  Colenda  Turma  analisou  a 
possibilidade de aplicação concomitante da multa de ofício e da multa isolada 
por  falta  de  recolhimento  da  estimativa  mensal,  sendo  certo  que  a 
concomitância em questão não ocorreu no presente caso e sequer foi aventada 
pela Embargante em seu Recurso Especial. 
7.  A  bem  da  verdade,  como  se  nota  do  próprio  AIIM,  restou  aplicado  à 
Embargante a multa de ofício no que se refere ao ano­calendário 2006 e a multa 
isolada no que se  refere ao ano­calendário 2007 (sem qualquer concomitância 
das multas em questão no mesmo ano­calendário). 
8.  Em  suas  razões  de  Recurso  Especial,  bem  como  em  todas  as  peca̧s 
apresentadas  nestes  autos,  defende  a  Embargante  tese  totalmente  diversa 
daquela apreciada por esta Colenda Turma, qual seja, a ilegalidade da aplicaçaõ 
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da multa isolada por falta de pagamento de estimativas mensais após encerrado 
o  ano­calendário,  cuja  apuraçaõ  resulte  em  prejuízo  fiscal  de  IRPJ  e  base 
negativa de CSLL. 
9. Em razão do acórdão em questão ter se baseado em premissa evidentemente 
errônea, o julgado restou omisso quanto à tese arguida pela Embargante, razão 
pela qual faz­se necessária a oposição dos presentes Embargos de Declaracã̧o”. 

 
Os referidos embargos foram admitidos por despacho (e­fls. 3466 e seg.). 
 
Conclui­se, com isso, o relatório. 

Voto Vencido 

Conselheiro Luís Flávio Neto, relator.  

Compreendo que os embargos de declaração opostos pelo contribuinte devem 
ser  providos,  a  fim  de  que  seja  sanada  a  omissão  apontada,  de  forma  que  a  matéria  seja 
analisada nos termos devidos (inexistência de concomitância). 

O presente processo, além de outras matérias,  tem em seu bojo a discussão 
quanto  à  aplicação  da multa  isolada  decorrente  de  suposta  insuficiência  de  recolhimento  da 
estimativa mensal, em que a autuação fiscal ocorreu após o encerramento do respectivo ano­
calendário.  Como  se  verifica  dos  autos,  não  houve,  no  período  em  questão,  a  imposição  de 
multa de ofício. 

Contudo, embora não tenha sido imposta a multa isolada em concomitância 
com a multa de ofício, essa foi a premissa adotada no acórdão embargado. Faz­se necessário, 
portanto, sanar a questão. 

Quanto  ao  conhecimento  dessa  matéria  ventilada  no  recurso  especial  do 
contribuinte, conforme  já explicitado no acórdão precedente, compreendo que o despacho de 
admissibilidade  bem  analisou  o  cumprimento  dos  requisitos  para  a  interposição  do  recurso 
especial de divergência interposto, razão pela qual não merece reparo. 

Quanto ao mérito, pertinente à impossibilidade da cobrança da multa isolada, 
compreendo que assiste razão ao contribuinte. 

É importante observar o quanto disposto pela Súmula CARF n. 82: “Após o 
encerramento do ano­calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir 
estimativas não recolhidas.” Ocorre que a multa (acessório) segue por esse mesmo caminho do 
tributo (principal). 

Após  o  fim  do  exercício  fiscal  sem  o  recolhimento  da  referida  estimativa 
mensal,  nem  esta  e  nem  a  corresponde  penalidade  seriam  cabíveis,  devendo  a  fiscalização 
exigir o recolhimento do efetivo tributo (IRPJ e CSL) por ventura devido e não recolhido a seu 
tempo, com a multa cabível em razão desse atraso (qualificada, se for o caso). Após esse marco 
temporal, o bem jurídico em questão (estimativas mensais) deixa de ser exigível, bem como a 
corresponde  penalidade  que  busca  garantir  a  seu  cumprimento  espontâneo  pelo  contribuinte 
também não é mais exigida pelo legislador. 
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Assim como os respectivos tributos, as regras que impõem sanções pelo não 
recolhimento destes apresentam em suas hipóteses de incidência critérios materiais, espaciais e 
temporais. No  caso  da multa  isolada  ora  em  exame,  o  seu  critério  temporal  está  adstrito  ao 
exercício  fiscal  em  que  uma  determinada  estimativa  deveria  ser  apurada  e  recolhida  pelo 
contribuinte  e  não  o  tenha  sido.  Apenas  na  hipótese  da  fiscalização  exigir  estimativas  não 
apuradas  e  recolhidas  no  curso  do  exercício  fiscal  (até  o  dia  31.12)  é  que  seria  cabível  a 
imposição da correspondente multa isolada.  

Merecem  destaque  algumas  decisões  proferidas  por  esta  CSRF,  que 
igualmente  compreenderam  inaplicável  aludida  multa  isolada  após  o  encerramento  do  ano­
calendário: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica ­ IRPJ  
Exercício: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003  
MULTA ISOLADA ­ FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA ­ O 
artigo 44 da Lei nº 9.430/96 preceitua que a multa de ofício deve ser calculada 
sobre a  totalidade ou diferença de  tributo, materialidade que não se  confunde 
com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo devido pelo 
contribuinte surge quando é o lucro apurado em 31 de dezembro de cada ano. 
Improcede  a  aplicação  de  penalidade  pelo  não­recolhimento  de  estimativa 
quando  a  fiscalização  apura,  após  o  encerramento  do  exercício,  valor  de 
estimativas  superior  ao  imposto  apurado  em  sua  escrita  fiscal  ao  final  do 
exercício.  
APLICAÇÃO  CONCOMITANTE  DE  MULTA  DE  OFÍCIO  E  MULTA 
ISOLADA NA ESTIMATIVA  ­  Incabível a aplicação concomitante de multa 
isolada  por  falta  de  recolhimento  de  estimativas  no  curso  do  período  de 
apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A 
infração  relativa  ao  não  recolhimento  da  estimativa  mensal  caracteriza  etapa 
preparatória  do  ato  de  reduzir  o  imposto  no  final  do  ano.  Pelo  critério  da 
consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico 
mais  importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação  tributária, atendida 
pelo  recolhimento  do  tributo  apurado  ao  fim  do  ano­calendário,  e  o  bem 
jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, 
representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação.  
(Acórdão n. 01­05.875, de 25.06.2008) 
 
Recurso especial negado. 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido ­ CSLL  
Período de apuração: 2001  
MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE  
ESTIMATIVA. O artigo 44 da Lei IV 9.430/96 preceitua que a multa de oficio 
deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que 
não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O 
tributo  devido  pelo  contribuinte  surge  quando  é  o  lucro  apurado  em  31  de 
dezembro  de  cada  ano.  Improcede  a  aplicação  de  penalidade  pelo  não­
recolhimento  de  estimativa  quando  a  fiscalização  apura,  após o  encerramento 
do  exercício,  valor  e  estimativas  superior  ao  imposto  apurado  em  sua  escrita 
fiscal ao final do exercício. 
(Acórdão n. 9101­000.575, de 18.05.2010) 
 
Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
Ano­calendário: 2004, 2005 
MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA. 
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O  artigo  44  da  Lei  n°  9.430/96  preceitua  que  a  multa  de  oficio  deve  ser 
calculada sobre a  totalidade ou diferença de  tributo, materialidade que não  se 
confunde  com  o  valor  calculado  sobre  base  estimada  ao  longo  do  ano.  A 
jurisprudência da CSRF consolidou­se no sentido de que não cabe a aplicação 
da multa isolada após o encerramento do período. Ante esse entendimento, não 
se sustenta a decisão que mantém a exigência da multa sobre o valor total das 
estimativas não recolhidas. 
(Acórdão n. 9101­001.547, de 22.01.2013) 

Voto, portanto,  por CONHECER e DAR PROVIMENTO aos  embargos do 
contribuinte,  com  efeitos  infringentes,  para  o  cancelamento  da  multa  isolada  discutida  nos 
autos. 

 
(assinado digitalmente) 
Luís Flávio Neto 

 

Voto Vencedor 

Conselheiro Gerson Macedo Guerra 

De fato, os embargos do contribuinte merecem ser acolhidos. Contudo, não 
se pode a ele dar efeitos infringentes. 

Primeiro,  porque  temos  duas  punições  para  duas  condutas  diferentes:  a 
primeira, o não recolhimento do  tributo devido; a segunda, a não observância das normas do 
regime de recolhimento sobre bases estimadas. 

Segundo,  porque  considerando  que  a  multa  isolada  é  devida  ainda  que  o 
Contribuinte apure prejuízo fiscal, ela é devida mesmo após encerrado o período de apuração. 

Nesse  contexto, adoto como razões de decidir, mutatis mutandis, o voto do 
Conselheiro  Alberto  Pinto  Souza  Junior,  proferido  no  acórdão  1302­001.080,  que  ouso 
transcrever: 

Das condutas infracionais diferentes 

Ainda  que  aplicável  fosse  o  princípio  da  consunção  para 
solucionar  conflitos aparentes de  norma  tributárias,  não  há  no 
caso em tela qualquer conflito que  justificasse a sua aplicação. 
Conforme  já  asseverado, o  conflito  aparente  de  normas  ocorre 
quando duas ou mais normas podem aparentemente incidir sobre 
um  mesmo  fato,  o  que  não  ocorre  in  casu,  já  que  temos  duas 
situações  fáticas  diferentes:  a  primeira,  o  não  recolhimento  do 
tributo  devido;  a  segunda,  a  não  observância  das  normas  do 
regime de recolhimento sobre bases estimadas. 

Ressalte­se que o simples fato de alguém, optante pelo lucro real 
anual, deixar de recolher o IRPJ mensal sobre a base estimada 
não enseja per se a aplicação da multa isolada, pois esta multa 
só  é  aplicável  quando,  além  de  não  recolher  o  IRPJ  mensal 
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sobre a base estimada, o contribuinte deixar de levantar balanço 
de  suspensão,  conforme  dispõe  o  art.  35  da  Lei  nº  8.981/95. 
Assim,  a  multa  isolada  não  decorre  unicamente  da  falta  de 
recolhimento do IRPJ mensal, mas da inobservância das normas 
que  regem  o  recolhimento  sobre  bases  estimadas,  ou  seja,  do 
regime. 

Temos,  então,  duas  situações  fáticas  diferentes,  sob  as  quais 
incidem normas também diferentes. O art. 44 da Lei no 9.430/96 
(na  sua  redação  vigente  à  época  do  lançamento)  já  albergava 
várias  normas,  das  quais  vale  pinçar  as  duas  sub  examine:  a 
decorrente da combinação do inciso I do caput com o inciso I do 
§ 1o aplicável por falta de pagamento do tributo; e a decorrente 
da  combinação do  inciso  I  do  caput com o  inciso  IV do § 1º – 
aplicável  pela  não  observância  das  normas  do  regime  de 
recolhimento  por  estimativa.  Ora,  a  norma  prevista  da 
combinação do inciso I do caput com o inciso I do § 1o do art. 
44  jamais  poderia  ser  aplicada  pela  falta  de  recolhimento  do 
IRPJ sobre a base estimada, então, como se falar em consunção, 
para que esta absorva a norma prevista da combinação do inciso 
I do caput com o inciso IV do mesmo § 1º. 

Assim, demonstrado que temos duas situações fáticas diferentes, 
sob as quais incidem normas diferentes, resta irrefutável que não 
há  unidade  de  conduta,  logo  não  existe  qualquer  conflito 
aparente entre as normas dos incisos I e IV do § 1º do art. 44 e, 
consequentemente,  indevida  a  aplicação  do  princípio  da 
consunção no caso em tela. 

Noutro  ponto,  refuto  os  argumentos  expendidos  no  acórdão 
recorrido,  os  quais  concluem  que  a  falta  de  recolhimento  da 
estimativa mensal  seria  uma  conduta menos  grave,  por  atingir 
um bem jurídico secundário – que seria a antecipação do fluxo 
de caixa do governo. 

Conforme já demonstrado, a multa isolada é aplicável pela não 
observância  do  regime  de  recolhimento  pela  estimativa  e  a 
conduta  que  ofende  tal  regime  jamais  poderia  ser  tida  como 
menos grave, já que põe em risco todo o sistema de recolhimento 
do  IRPJ  sobre  o  lucro  real  anual  –  pelo  menos  no  formato 
desenhado pelo legislador. 

Em verdade,  a  sistemática  de  antecipação dos  impostos  ocorre 
por  diversos  meios  previstos  na  legislação  tributária,  sendo 
exemplos  disto,  alem  dos  recolhimentos  por  estimativa,  as 
retenções feitas pelas fontes pagadoras e o recolhimento mensal 
obrigatório  (carnê­leão),  feitos  pelos  contribuintes  pessoas 
físicas.  O  que  se  tem,  na  verdade  são  diferentes  formas  e 
momentos  de  exigência  da  obrigação  tributária.  Todos  esses 
instrumentos visam ao mesmo tempo assegurar a efetividade da 
arrecadação  tributária  e  o  fluxo  de  caixa  para  a  execução  do 
orçamento  fiscal  pelo  governo,  impondo­se  igualmente  a  sua 
proteção (como bens jurídicos). Portanto, não há um bem menor, 
nem  uma  conduta  menos  grave  que  possa  ser  englobada  pela 
outra, neste caso. 
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Ademais, é um equívoco dizer que o não recolhimento do  IRPJ 
estimada  é  uma  ação  preparatória  para  a  realização  da 
“conduta  mais  grave”  –  não  recolhimento  do  tributo 
efetivamente  devido  no  ajuste.  O  não  pagamento  de  todo  o 
tributo  devido  ao  final  do  exercício  pode  ocorrer  independente 
do fato de terem sido recolhidas as estimativas, pois o resultado 
final  apurado  não  guarda  necessariamente  proporção  com  os 
valores devidos por estimativa. 

Ainda que o contribuinte recolha as antecipações, ao final pode 
ser apurado um saldo de tributo a pagar, com base no resultado 
do  exercício.  As  infrações  tributárias  que  ensejam  a  multa 
isolada e a multa de ofício nos casos em tela são autônomas. A 
ocorrência  de  uma  delas  não  pressupõe  necessariamente  a 
existência da outra,  logo  inaplicável o princípio da consunção, 
já que não existe conflito aparente de normas. 

(...) 

Da redação original do art. 44, § 1º, IV, da Lei 9430/96 

Adite­se  ainda,  que  o  legislador  dispôs  expressamente,  já  na 
redação original do inciso IV do § 1º do art. 44, que é devida a 
multa  isolada ainda que o contribuinte apure prejuízo  fiscal ou 
base de cálculo negativa ao final do ano, deixando claro, assim, 
que: 

a) primeiro, que estava se referindo ao imposto ou contribuição 
calculado  sobre  a  base  estimada,  já  que  em  caso  de  prejuízo 
fiscal e base negativa, não há falar em tributo devido no ajuste; 
e 

b) segundo, que o valor apurado como base de cálculo do tributo 
ao  final  do  ano  é  irrelevante  para  se  saber  devida  ou  não  a 
multa isolada; e 

c) terceiro, que a multa isolada é devida ainda que lançada após 
o  encerramento  do  ano­calendário,  já  que  pode  ser  lançada 
mesmo após apurado prejuízo fiscal ou base negativa. 

Da negativa de vigência de lei federal 

Peço  vênia  aos  meus  pares,  para  expressar  minha  profunda 
discordância  com  as  referidas  posições  adotadas  por  este 
Colegiado: Entendo que  tais posicionamentos  têm, em verdade, 
por  via  oblíqua,  negado  vigência  a  uma  lei  federal,  pois 
afrontam literalmente o disposto nos art. 2º e 44, § 1º , IV, da Lei 
no 9.430/96 (vigente à época do lançamento) e no art. 35 da Lei 
8.981/95.  É  demais  imaginar  que  se  coaduna  com  os  mais 
comezinhos  princípios  do  direito  a  permissão  dada  ao 
contribuinte,  por  tais  decisões,  para,  em  janeiro  de  um 
determinado ano­calendário, decidir se obedece ou não o art. 2º 
e  segs.  da  Lei  no  9.430/96.  Em  outras  palavras,  os  referidos 
posicionamentos deste Colegiado desnaturam a norma tributária 
tornando­a uma norma facultativa, já que a sua não observância 
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não  traz, à  luz de  tais posicionamentos, qualquer consequência 
jurídica. 

Nesse contexto, voto por acolher os embargos de declaração para re­ratificar 
o  Acórdão  no  9101­002.480,  de  22/11/2016,  sem  efeitos  infringentes,  para  manutenção  da 
multa para períodos de apuração ocorridos após a alteração da Lei 9.430/96, pela MP 351/07, 
convertida na Lei 11.488/07, ou seja, períodos de apuração ocorridos de 2007,  inclusive, em 
diante. 

(assinado digitalmente) 

Gerson Macedo Guerra 
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